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PROCESSO SELETIVO Edital nº 01/2020-SME
NOTA 1
A Secretaria Municipal de Educação convoca os professores abaixo classificados no Processo Seletivo Simplificado nº 01/2020 – realizado pela Secretaria Municipal de Educação, a comparecerem à Secretaria Municipal de Educação, munidos dos documentos anexos a essa nota, para escolha de vagas ou cadastramento, conforme data e horário:
Dia 28/01/2021
13h30 – Professores Pedagogos Educação Infantil – 1º ao 26º lugar.
Dia 08/02/2021

13h30 – Professores de Educação Especial – 2º Professor – 1º ao 40º lugar

Rua: Getúlio Vargas, 417 – Centro – Joaçaba – SC 

Joaçaba/SC, 25 de fevereiro de 2021.

Tânia Aparecida Durigon
Secretária Municipal de Educação
DOCUMENTOS PARA ADMISSAO DE PESSOAL – 2021
(   ) exame admissional

(   ) Carteira de Trabalho, documento original em caso de contratação temporária, Cópia quando contrato para efetivação;

(   ) Cópia da certidão de Nascimento ou casamento (em caso de estrangeiro: certificado de naturalização emitido pela Polícia Federal);

(   ) Cópia da certidão de filhos menores de 14 anos com declaração de encargos da família para atendimento do e-social para os dependentes acompanhado do CPF para maiores de 8 anos;
(   ) 1 foto ¾ colorida;

(   ) Cópia do título de eleitor com comprovante da ultima eleição;

(   ) Cópia da carteira de Identidade;

(   ) Cópia do número PIS/PASEP;

(   ) Cópia do cadastro de Pessoa Física – C.P.F. ;

(   ) Cópia da certificado de Reservista (para sexo masculino);

(   ) Declaração de bens (cópia completa da declaração de IRPF) ou modelo padrão para os que não apresentam declaração a Receita Federal do Brasil;

(   ) Comprovante de Residência com data inferior a 90 dias da contratação;

(   ) Cópia do Diploma ou Certificado que comprove escolaridade acompanhado de cópia do Registro no Conselho quando for o caso ;

(   ) Declaração de acumulação legal de cargos, função, emprego ou percepção de proventos, informar o cargo, o órgão ao qual pertence e a carga horária (quando for o caso);

(   ) Declaração de não ter sofrido, no exercício de função pública, penalidades disciplinares;

(   ) Cópia de documento que comprove conta corrente e/ou salário vinculada a CEF para transferência de pagamento;

(   ) Certidões referentes a ficha limpa (www.trf4.jus.br, www.tre.sc.gov.br E www.tjsc.jus.br);

(   ) Qualificação cadastral para atendimento ao e-social http://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/index.xhtml
O setor de pessoal reserva-se o direito de solicitar demais documentos que julgar necessários para atendimento dos padrões de admissão junto ao TCE e ESOCIAL, bem como, a admissão não será efetivada em caso de entrega fora de prazo.

Prazo: Todos os documentos devem ser entregues dois dias úteis antes do início da atividade.
DECLARAÇÃO DE BENS

  (modelo para quem não apresentação declaração a RFB)

Nome:_________________________________________________________________________

CPF:_______________________________________

RG:________________________________________

Endereço:_________________________________________________________ Nº__________

Bairro:_____________________________________________________________                                                                                      Cidade:________________________________

Cargo:_____________________________________________________________

Relação de bens

	IDENTIFICAÇÃO DO BEM
	VALOR DO BEM

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	


Informações bancárias

	SALDOS EM BANCO
	


Joaçaba/SC, ________ de _____________________ de ___________

________________________________

Assinatura

DECLARAÇÃO PARA FINS ADMISSÃO/NOMEAÇÃO

_______________________________________, brasileiro(a), residente e domiciliado à __________________________________, ______, Bairro _________________, na cidade de ________________________, portador da Cédula de Identidade nº ___________________, CPF: _________________________, declaro que durante o exercício de função pública no órgão abaixo:

1._____________________________________________________________: 

(  ) Respondeu processo disciplinar; 

(  ) Abandonou ao serviço, sem justificação, por 3 (três) dias consecutivos ou 5 (cinco) dias intercalados; 

(  ) Respondeu ou está respondendo processo de sindicância; 

( x ) Não se enquadra em nenhum dos itens anteriores. 

2._____________________________________________________________:

(  ) Respondeu processo disciplinar; 

(  ) Abandonou ao serviço, sem justificação, por 3 (três) dias consecutivos ou 5 (cinco) dias intercalados; 

(  ) Respondeu ou está respondendo processo de sindicância; 

( x ) Não se enquadra em nenhum dos itens anteriores. 

Declaro, sob as penas do artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que as informações constantes nesta declaração são a expressão da verdade.

Joaçaba, _____ de _____________ de __________.
___________________________________________

Assinatura

TERMO DE RESPONSABILIDADE

Acumulação de Cargos

__________________________________________________________________________, brasileiro(a), (estado civil) _________________________, residente e domiciliado à ____________________________________________________, nº ___________, Bairro_____________________, na cidade de _______________________________, portador da Cédula de Identidade nº ________________________, CPF nº _______________________, em consonância com o disposto nos incisos XVI e XVII do artigo 37 da Constituição Federal, para fins de investidura em cargo ou emprego, que não exerço qualquer cargo ou emprego público na Administração Pública direta, nas Autarquias, nas Fundações mantidas pelo Poder Público, nas Empresas Públicas e nas Sociedades de Economia Mista, nem percebo proventos decorrentes de Aposentadoria inacumulável com o cargo ou emprego que tomarei posse. Comprometo-me a comunicar à PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAÇABA qualquer alteração que vier a ocorrer em minha vida funcional, que não atenda aos dispositivos legais previstos para os casos de acumulação de cargos.

Estou ciente que DECLARAR falsamente é crime previsto na Lei Penal e que por ele responderei, independente das sanções administrativas, caso se comprove alguma inverdade do declarado neste documento.

Joaçaba, _____ de _________________ de ________

______________________________________________

Assinatura

DECLARAÇÃO DE ENCARGOS DE FAMÍLIA PARA FINS DE
 IMPOSTO DE RENDA

EMPRESA: PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAÇABA



CNPJ: 82.939.380/0001-99

ENDEREÇO: Av. XV de Novembro, 378 – Centro/Joaçaba
Em obediência à legislação do Imposto de Renda – Dec. 3000/99 e IN RFB 1.500/14 – informo que tenho como encargo de família, as pessoas abaixo relacionadas:

DEPENDENTES CONSIDERADOS COMO ENCARGO DE FAMÍLIA

	Nome Completo dos Dependentes
	
	Tipo de Dependente
	
	Código eSocial
	
	Data nascimento
	CPF

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	


Declaro sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são verdadeiras e de minha inteira responsabilidade, não cabendo à empresa/órgãoqualquer responsabilidade perante a fiscalização.

	DECLARANTE:
	

	ESTADO CIVIL:
	

	CPF:
	

	ENDEREÇO:
	

	CIDADE:
	


Joaçaba, _____de _______________de______.

Assinatura: _________________________________ Ciente do Cônjuge (*): _____________________

(*) o ciente do cônjuge é obrigatório no caso de dependentes em comum – IN RFB 1.500/14 artigo 90, parágrafo 6º.
*** Sempre que houver alteração esta declaração deve ser renovada pelo trabalhador ***
	Tabela 07 -Tipos de Dependente do eSocial (versão leiaute 2.4.01-beta)

	Cód.
	Descrição

	01
	Cônjuge 

	02
	Companheiro(a) com o(a) qual tenha filho ou viva há mais de 5 (cinco) anos ou possua Declaração de União Estável 

	03
	Filho(a) ou enteado(a) 

	04
	Filho(a) ou enteado(a) universitário(a) ou cursando escola técnica de 2º grau 

	06
	Irmão(ã), neto(a) ou bisneto(a) sem arrimo dos pais, do(a) qual detenha a guarda judicial 

	07
	Irmão(ã), neto(a) ou bisneto(a) sem arrimo dos pais, universitário(a) ou cursando escola técnica de 2° grau, do(a) qual detenha a guarda judicial 



	09
	Pais, avós e bisavós 

	10
	Menor pobre do qual detenha a guarda judicial 

	11
	A pessoa absolutamente incapaz, da qual seja tutor ou curador 

	12
	Ex-cônjuge   (não adequado para fins de dependente de imposto de renda, conforme a legislação – art. 90 da IN RFB 1.500/14)

	99
	Agregado/Outros (não adequado para dependente de imposto de renda, conforme a legislação – art. 90 da IN RFB 1.500/14)


*** IMPRIMIR NO VERSO ***
IN RFB 1.500/14

Art. 90. Podem ser considerados dependentes:

I - o cônjuge;

II - o companheiro ou a companheira, desde que haja vida em comum por mais de 5 (cinco) anos, ou por período menor se da união resultou filho;

III - a filha, o filho, a enteada ou o enteado, até 21 (vinte e um) anos, ou de qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho;

IV - o menor pobre, até 21 (vinte e um) anos, que o contribuinte crie e eduque e do qual detenha a guarda judicial;

V - o irmão, o neto ou o bisneto, sem arrimo dos pais, até 21 (vinte e um) anos, desde que o contribuinte detenha a guarda judicial, ou de qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho;

VI - os pais, os avós ou os bisavós, desde que não aufiram rendimentos, tributáveis ou não, superiores ao limite de isenção mensal;

VII - o absolutamente incapaz, do qual o contribuinte seja tutor ou curador.

§ 1º As pessoas elencadas nos incisos III e V do caput podem ser consideradas dependentes quando maiores até 24 (vinte e quatro) anos de idade, se estiverem cursando estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de 2º (segundo) grau.

§ 2º Os dependentes comuns podem, opcionalmente, ser considerados por qualquer um dos cônjuges.

§ 3º No caso de filhos de pais separados, o contribuinte pode considerar, como dependentes, os que ficarem sob sua guarda em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente.

§ 4º O responsável pelo pagamento a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de escritura pública, não pode efetuar a dedução do valor correspondente a dependente, exceto na hipótese de mudança na relação de dependência no decorrer do ano-calendário.

§ 5º É vedada a dedução concomitante de um mesmo dependente na determinação da base de cálculo de mais de um contribuinte, exceto nos casos de alteração na relação de dependência no ano-calendário.

§ 6º Para fins de desconto do imposto na fonte, os beneficiários devem informar à fonte pagadora os dependentes a serem utilizados na determinação da base de cálculo, devendo a declaração ser firmada por ambos os cônjuges, no caso de dependentes comuns.

§ 7º Na DAA pode ser considerado dependente aquele que, no decorrer do ano-calendário, tenha sido dependente do outro cônjuge para fins do imposto mensal, observado o disposto no § 5º.

§ 8º Para fins do disposto no inciso II do caput, considera-se também dependente o companheiro ou companheira de união homoafetiva.

Art 91 – (...)

§ 3º As despesas de educação dos alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em virtude de cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de escritura pública, poderão ser deduzidas pelo alimentante na determinação da base de cálculo do imposto sobre a renda na declaração, observado o limite previsto no art. 23.
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